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ENTENDENDO DIREITOS POLÍTICOS 
(Apostila atualizada em outubro/2020 por Maria Cristina 
Werneck de S. Salgado – SEDIPO/COACE/VPCRE/RJ) 

 
 

 
1   DIREITOS POLÍTICOS 
 
 Os direitos políticos consistem no conjunto dos direitos atribuídos ao cidadão, que lhe 

permite a participação do processo político e na vida política do Estado. 

 Os direitos políticos são as formas de expressão da soberania do povo, compreendendo: 

- o direito de sufrágio (direito de voto direto, secreto, com valor igual para todos, nas 
eleições, plebiscitos e referendos); 

- o direito de subscrever projeto de lei de iniciativa popular (art. 61, § 2º, da CF); 

- o direito de organizar partidos políticos e de participar de atividades político-partidárias; 

- o direito de ser votado. 

 Entretanto, o núcleo central dos direitos políticos engloba o direito de votar, denominado 
capacidade eleitoral ativa, e o direito de ser votado, denominado capacidade eleitoral 
passiva. 

 

 

2   PERDA E REAQUISIÇÃO DE DIREITOS POLÍTICOS 
 
 
2.1   Perda de Direitos Políticos 
 
 Cancelamento de naturalização por sentença transitada em julgado (CF, art. 15, I) – 

necessita de uma ação judicial ajuizada pelo Ministério Público Federal, que tem 
legitimidade para promover ação visando ao cancelamento de naturalização, em virtude 
de atividade nociva ao interesse nacional (LC nº 75/93, art. 6º, IX). 

 Perda da nacionalidade, salvo nos casos: 

(a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira; 

(b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao brasileiro residente em 
Estado estrangeiro, como condição para permanência em seu território ou para o 
exercício de direitos civis (CF, art. 12, §4º, II, a e b). 

 Até a edição da Lei nº 8.239/91, que regulamentou a prestação do serviço militar 
alternativo, os indivíduos que se recusavam a cumprir o serviço militar obrigatório 
recebiam anotação de PERDA em situação ATIVO na Base de Perda e Suspensão de 
Direitos Políticos; quando possuíam inscrição no Cadastro Nacional de Eleitores, anotava-
se também o código ASE 329. 

 Tais anotações permaneceram registradas no Sistema Elo até a publicação do Acórdão 
proferido nos autos do PA nº 0600307-66, em 27.4.2018, quando foram automaticamente 
inativadas pela Corregedoria-Geral por meio do código de ASE 450, não podendo ser 
movimentadas, devendo ser requerida nova inscrição. 
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2.2   Reaquisição de Direitos Políticos 
 
 Os expedientes deverão ser encaminhados à SEDIPO por meio do PJE, em virtude da 

competência da Corregedoria-Geral para o tratamento do assunto. 
 

 

 

2.3 Códigos ASE utilizados para Perda e Reaquisição de Direitos Políticos 
 

 CÓDIGO ASE 329 - Cancelamento - perda de direitos políticos 
 

 CÓDIGO ASE 353 - Regularização - perda de direitos políticos 

 

 

3   SUSPENSÃO DE DIREITOS POLÍTICOS 
 
 Incapacidade civil absoluta (CF, art. 15, II) (*) 

 Condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos (CF, art. 15, 
III) 

 Recusa de cumprimento de obrigação a todos imposta ou prestação alternativa (CF, art. 
15, IV) 

 Improbidade administrativa (CF, art. 15, V) 

 Opção, em Portugal, pelo Estatuto de Igualdade (Decreto nº 3.927/2001), quando inclui o 
gozo de direitos políticos 

 

(*) No item seguinte, será apreciada a questão da pessoa com deficiência, nos termos do art. 3º 
do Código Civil (Lei nº 10.406/2002), alterado pela Lei nº 13.146/2015. 

 

3.1 Incapacidade civil absoluta 
 
 A Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência)  que tem por objetivo 

assegurar o exercício de direitos fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania  promoveu alteração no Código Civil e passou a prever 
apenas causas de incapacidade civil relativa, que não suspende os direitos políticos. Pela 
nova regra, apenas o menor de 16 anos é absolutamente incapaz de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil. 

 
 A curatela atinge apenas os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e 

negocial (art. 85, caput, da Lei nº 13.146/2015), não alcançando o direito ao próprio corpo, 
à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto 
(art. 85, § 1º). 

 
 (EXEMPLO 1) 

 
 O Acórdão TSE no PA 114-71 (7.4.2016) prevê que esta Justiça especializada, na via 

administrativa, deve se abster de promover anotações de suspensão de direitos políticos 
por incapacidade civil absoluta, ainda que decretada anteriormente à entrada em vigor da 
norma legal em referência, nos históricos dos respectivos eleitores no cadastro, de forma 
a se adequar aos novos parâmetros fixados (Aviso VPCRE nº 19/2016). 
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 A comunicação de levantamento de interdição (art. 1.086 do CPC) tem como efeito 
imediato o restabelecimento do pleno exercício dos direitos políticos. 

(EXEMPLOS 2 e 3) 

 
 Nos casos em que a inscrição esteja suspensa pelo código ASE 337 – motivo/forma 1 ou 

haja registro ativo de incapacidade civil absoluta na Base de Perda e Suspensão de 
Direitos Políticos, o interditado deverá apresentar documentação comprobatória dos 
novos limites da incapacidade civil obtida no juízo responsável pela decretação da 
interdição (Acórdão TSE no PA 114-71 – 7.4.2016) (Aviso VPCRE nº 45/2016). 

 

 Para as situações de insanidade mental ou deficiência, em que não seja possível o 
alistamento, poderão ser utilizadas as Resoluções TSE 20.717/2000 ou 21.920/2004, 
situações descritas na RC-12, de competência da SEAAZE. 

 
3.2   Condenação Criminal 
 

 Tanto a condenação criminal por pena privativa de liberdade (seja de reclusão, detenção 
ou prisão simples), como restritiva de direitos (prestação de serviços à comunidade, 
prestação pecuniária, interdição temporária de direitos ou limitação de fim de semana) ou 
de multa implicam a suspensão dos direitos políticos. 

(EXEMPLOS 4 e 5) 

 
 A pendência de pagamento da pena de multa, ou sua cominação isolada nas sentenças 

criminais transitadas em julgado, tem o condão de manter/ensejar a suspensão dos 
direitos políticos prevista pelo art. 15, III, da CF/88 (Acórdão TSE no PA 936-31 – 
23.4.2015). 

 Assentou o Supremo Tribunal Federal que a Lei nº 9.268/1996, ao considerar a multa 
penal como dívida de valor, não retirou dela o caráter de sanção criminal, que lhe é 
inerente por força do art. 5º, XLVI, c, da Constituição Federal. Dessa forma, a suspensão 
dos direitos políticos deve ser mantida até o seu integral cumprimento (Acórdão STF na 
ADI nº 3150 – 13.12.2018). 

 Livramento condicional (art. 83 do CP) e suspensão condicional da pena (sursis – art. 
77 do CP) ensejam suspensão de direitos políticos, já que somente quando expirado o 
período de prova, com a extinção da pena, é que haverá o restabelecimento dos direitos 
políticos suspensos. 

(EXEMPLO 6) 

 
 A decisão que impõe medida de segurança, não obstante tratar-se de sentença 

absolutória imprópria, ostenta natureza condenatória, atribuindo sanção penal, razão por 
que enseja suspensão de direitos políticos, nos termos do art. 15, III, da Constituição 
Federal (Res. TSE nº 22.193/2006). 

(EXEMPLO 7) 

 
 A suspensão de direitos políticos incide também sobre condenação por prática de 

contravenção penal (Acórdão TSE no REspe nº 13.293 – 7.11.1996) 

(EXEMPLO 8) 
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3.2.1   Situações Especiais 
 
NÃO SERÁ ANOTADO O CÓDIGO ASE 337: 
 
 Não incide a suspensão dos direitos políticos aos que estão presos provisoriamente 

(pessoas recolhidas em estabelecimentos prisionais sem condenação criminal 
transitada em julgado): 

- prisão temporária (Lei nº 7.960/89) 

- prisão preventiva (art. 312 do CPP) 

- prisão em flagrante (art. 302 do CPP) 

 

 Não se anotará o código ASE 337 quando houver apenas pena de advertência (art. 28, I 
da Lei nº 11.343/2006), porque a execução se exaure no próprio ato.  

(EXEMPLO 9) 

 
 A suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei nº 9.099/95) e a transação penal 

(art. 76 da Lei nº 9.099/95) NÃO ensejam suspensão de direitos políticos, tendo em vista 
tratarem-se de institutos despenalizadores, cuja aceitação não importa reconhecimento 
de culpa, não gera antecedentes e evita o desencadeamento de ação penal. 

 

 

3.2.2   Comunicações que não geram providência 
 
 As varas costumam encaminhar comunicações que NÃO geram anotação de ASE, tais 

como: 
 
  - arquivamento de inquérito 
  - impronúncia 
  - rejeição de denúncia 
  - absolvição (quando não houve anotação da condenação) 

- condenação criminal, quando já informa a extinção da punibilidade (deverá ser 
verificado se há incidência da inelegibilidade). 

 

(EXEMPLOS 10, 11, 12, 13 e 14) 

 

 

3.3   Recusa de cumprir obrigação a todos imposta 
 

 A recusa de cumprir obrigação a todos imposta, desde que fundamentada em motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política (CF, art. 5º, VIII), é a denominada 
escusa de consciência, que possibilita o cumprimento de prestação alternativa fixada em 
lei (Lei nº 8.239/91). 

 Entre as obrigações legais a todos impostas destacam-se o exercício da função de jurado 
e a prestação de serviço militar. 

 A suspensão dos direitos políticos perdurará até o cumprimento da obrigação ou da 
prestação alternativa. 
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3.4   Improbidade Administrativa 
 

 Improbidade administrativa é o ato ilegal ou contrário aos princípios básicos da 
Administração Pública, cometido por agente público, durante o exercício da função pública 
ou decorrente desta. 

 A Lei nº 8.429/92 estabelece três espécies de atos de improbidade administrativa: 

- os que importam enriquecimento ilícito (art. 9º); 

- os que causam lesão ao patrimônio público (art. 10); 

- os que atentam contra os princípios da Administração Pública, ainda que não 
acarretem dano ao erário ou não importem em enriquecimento ilícito (art. 11). 

 Não é qualquer sentença de procedência em ação de improbidade administrativa que, 
necessariamente, leva à decretação da suspensão dos direitos políticos. De forma diversa 
do que ocorre na situação de condenação criminal transitada em julgado, esta hipótese 
constitucional não se revela como efeito imediato da sentença. Necessita-se, neste caso, 
de que a suspensão dos direitos políticos do réu e o respectivo quantum de sua 
duração estejam expressos na sentença. 

(EXEMPLO 15) 

 
 As comunicações de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92) são anotadas com 

código ASE específico (ASE 337 – motivo/forma 3) e o prazo de suspensão já fica 
determinado na sentença. Ultrapassado aquele lapso, poderão ser restabelecidos os 
direitos políticos. 

 A data de ocorrência é a data do trânsito em julgado. 

 

 

3.5   Opção pelo Estatuto de Igualdade 
 
 Ficam suspensos os direitos políticos dos brasileiros que optarem, em Portugal, pelo 

Estatuto de Igualdade (Decreto nº 3.927/2001), quando incluir o gozo de direitos 
políticos. 

(EXEMPLOS 16 e 17) 

 
 Esse decreto promulgou o Tratado da Amizade, Cooperação e Consulta entre a República 

Federativa do Brasil e a República Portuguesa. 
 

 

3.6   Conscrição 
 

 A conscrição não constitui suspensão de direitos políticos, mas sim, suspensão da 
inscrição eleitoral, tendo em vista o impedimento ao exercício do voto (CF, art. 14, § 2º). 

 A conscrição se encerra com o licenciamento (exclusão do praça do serviço ativo de uma 
Força Armada após o término do tempo de serviço militar inicial, com sua inclusão na 
reserva) ou o engajamento (prorrogação voluntária do serviço militar, cujo período não é 
abrangido pela conscrição). 
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3.7 Códigos ASE utilizados para Suspensão de Direitos Políticos / 
Inelegibilidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4   FECHAMENTO DE CADASTRO 
 
 Em anos eleitorais, no período de fechamento do Cadastro (150 dias antes do 1º turno até 

a reabertura), as anotações relativas a Direitos Políticos continuarão sendo digitadas 
normalmente e constarão do histórico dos eleitores, mas os códigos de ASE 043, 337 e 
370 só serão processados na reabertura, em data conforme o Cronograma Operacional 
do Cadastro Eleitoral relativo a cada ano eleitoral.  

 

 

5   REGULARIZAÇÃO DE DIREITOS POLÍTICOS 
 

 Quando o histórico do eleitor tiver mais de um código ASE 337, no momento da digitação 
do código ASE 370, é necessário selecionar, na setinha, o código ASE 337 a que ele se 
refere. 

(EXEMPLO 18) 

 
 A página do Tribunal de Justiça permite a identificação das duas numerações de 

processo, quando existe dúvida (numeração única x numeração antiga). 
 

(EXEMPLO 19) 

  

CÓDIGO ASE  COMPLEMENTO    DATA DE OCORRÊNCIA 
____________________________________________________________________________________________________ 
043 
(conscrito)  OF Nº / ANO / ÓRGÃO / LOCAL / UF Data da incorporação 
____________________________________________________________________________________________________ 
337 - motivo 1 (*) apenas para consulta, a partir da publicação do Acórdão TSE no PA 114-71 (27/4/2016) 
(incapacidade civil absoluta)  PROC Nº / ÓRGÃO / LOCAL / UF Data da sentença de interdição 
____________________________________________________________________________________________________ 
337 - motivo 2 
(condenação criminal)  PROC Nº / ÓRGÃO / LOCAL / UF Data do trânsito em julgado 
____________________________________________________________________________________________________ 
337 - motivo 3 
(improbidade administrativa)  PROC Nº / ÓRGÃO / LOCAL / UF Data do trânsito em julgado 
____________________________________________________________________________________________________ 
337 - motivo 4 
(estatuto de igualdade)  OF Nº / ANO / ÓRGÃO / LOCAL / UF Data da comunicação do Min. da Justiça 
____________________________________________________________________________________________________ 
337 - motivo 5 
(recusa de cumprimento)  OF Nº / ANO / ÓRGÃO / LOCAL / UF Data da decretação da susp.dir.políticos 
____________________________________________________________________________________________________ 
337 - motivo 7 
(cond.criminal LC 64/90)  PROC Nº / ÓRGÃO / LOCAL / UF Data do trânsito em julgado 
____________________________________________________________________________________________________ 
337 - motivo 8 
(cond.criminal eleitoral)  PROC Nº / ÓRGÃO / LOCAL / UF Data do trânsito em julgado 
____________________________________________________________________________________________________ 
540 (vários motivos)    
(ocorrência a ser 
examinada em pedido de PROC Nº / ÓRGÃO / LOCAL / UF Data da extinção da punibilidade, data da decisão 
reg.de candidatura)      colegiada ou data do trânsito em julgado 
(Aviso VPCRE nº 26/2019)       
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5.1   Códigos ASE utilizados para Regularização de Direitos Políticos / 
Restabelecimento da Elegibilidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
 
 
(*) Também será utilizado para regularizar as inscrições de incapazes que tiverem suas 
sentenças alteradas nos termos da Lei nº 13.146/2015. 
 
(**) Individual para cada código de ASE 540. 
 

 

5.2   Análise de Relatórios do Sistema PROJUDI 
 

 
 O CNJ estabeleceu diretrizes e parâmetros para o processamento da execução penal nos 

tribunais brasileiros por intermédio do Sistema Eletrônico de Execução Unificada (SEEU). 
Dessa forma, a partir do 1º semestre de 2020, o PROJUDI deixou de ser alimentado, 
passando a servir apenas como consulta do passivo lá existente. 

 

(EXEMPLOS 20 e 21)     

 

 

 

6   BASE DE PERDA E SUSPENSÃO DE DIREITOS POLÍTICOS 
 

 Utilizada para anotação de suspensão e regularização de direitos políticos de indivíduos 
que não constem do Cadastro Nacional de Eleitores. 

 
 OBS.: Até janeiro de 2012, as inscrições canceladas também recebiam registros na Base 

de Perda; o Provimento nº 18/2011-CGE regulamentou as alterações no Sistema Elo que 
permitiram que as inscrições canceladas passassem a receber os códigos ASE 043 e 337 
(Aviso CRE nº 8/2012). 

 
 

 CÓDIGO ASE 370  COMPLEMENTO    DATA DE OCORRÊNCIA 
__________________________________________________________________________________________________ 

 
 Para regularizar 043 OF Nº / ANO / ÓRGÃO / LOCAL / UF  Data do licenciamento ou engajamento 
__________________________________________________________________________________________________ 
  
 Para regularizar 337 (*) 
 (motivo/forma 1)   PROC Nº / ÓRGÃO / LOCAL / UF   Data da sentença de levantamento de interdição 
__________________________________________________________________________________________________ 
 
 Para regularizar 337 
 (motivos/forma 2, 7 ou 8)  PROC Nº / ÓRGÃO / LOCAL / UF   Data da sentença de extinção da punibilidade 
__________________________________________________________________________________________________    
  
 Para regularizar 337  
 (motivo/forma 3)   PROC Nº / ÓRGÃO / LOCAL / UF   Data do termo final do prazo de suspensão 
           determinado na sentença 
__________________________________________________________________________________________________ 
  

 Para regularizar 337 OF Nº / ANO / ÓRGÃO / LOCAL / UF   Data da sentença do juiz eleitoral que 
 (motivos/forma 4 ou 5)  OU       reconheceu a extinção da causa de restrição 
    PROC Nº / ÓRGÃO / LOCAL / UF 
__________________________________________________________________________________________________ 
 CÓDIGO ASE 558  (**) PROC Nº / ÓRGÃO / LOCAL / UF   Data da decisão do juiz eleitoral que declarou 
(para regularizar 540)       o restabelecimento da elegibilidade 
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7   GARANTIR O DIREITO DE VOTO A PESSOAS INELEGÍVEIS 
 

7.1   Registro Inativo na Base de Perda 
 
 No momento do alistamento de pessoa que possua registro inativo na Base de Perda 

e Suspensão de Direitos Políticos, deverão ser verificados os seguintes aspectos, a 
fim de que seja lançado o código ASE 540 após o processamento do RAE: 

 - se o crime enseja anotação de inelegibilidade; 
 - data da sentença de extinção de punibilidade 
   (não ter decorrido o prazo de 8 anos). 
  

 
(Procedimentos na RC-13) 

(EXEMPLO 22) 

 

8   RETIFICAÇÃO E EXCLUSÃO DE CÓDIGOS ASE 
 
 Nos casos em que seja necessário retificar ou excluir códigos de ASE relativos a Direitos 

Políticos, as zonas eleitorais autuarão o processo no PJE, conforme instruções, 
encaminhando-o à SEDIPO para prosseguimento. 

 
 Nas hipóteses de lançamento equivocado de código de ASE de suspensão de direitos 

políticos (043 ou 337 indevido), recomenda-se a anotação do código de ASE 370 antes 
de pedir a exclusão de ambos, evitando-se prejuízo ao eleitor. 

 
 Nos casos de anotações extemporâneas (sentença de extinção de punibilidade anterior 

ao domicílio do eleitor ou ao trânsito em julgado da sentença condenatória), recomenda-
se também a anotação do código de ASE 370 com uma data aceita pelo sistema para, em 
seguida, solicitar a exclusão de ambos, evitando-se prejuízo ao eleitor. 

 
 (EXEMPLO 23) 

 

9   DUPLICIDADES ENVOLVENDO A BASE DE PERDA + OPERAÇÃO DE RAE 
 
 Envolvem registro ativo de suspensão na Base de Perda e Suspensão de Direitos 

Políticos quando é feita uma operação de RAE de alistamento ou revisão. 
 
 Ocorrem por falha na consulta e inobservância do link azul que aparece na tela (exceção 

para os casos em que há divergência nos dados cadastrais). 
 

 O link azul deverá ser acessado, pois só a partir de sua abertura é que será possível 
verificar se o registro está ativo ou inativo. 

 
 O registro ativo impede a movimentação do indivíduo, gerando a duplicidade. 

(Procedimentos na RC-33) 

(EXEMPLO 24) 

 O registro inativo permite a movimentação do indivíduo, não gerando a duplicidade. 
 

(EXEMPLO 25) 
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10   INELEGIBILIDADE 

 
10.1   Considerações iniciais 

 
Inelegibilidade é o impedimento ao exercício da cidadania passiva, de maneira que o 
cidadão fica impossibilitado de ser escolhido para ocupar cargo político-eletivo. 
 É o impedimento ao exercício da capacidade eleitoral passiva. 

 O estudo das inelegibilidades constitui-se em um dos assuntos mais relevantes e 
controvertidos, na medida em que se situa na fronteira, nem sempre precisa, entre Direito 
e Política. 

 Os casos de inelegibilidade expressos na Constituição Federal são autoaplicáveis porque 
ostentam significação precisa, dispensando regulamentação – são as inelegibilidades 
constitucionais: 

- os inalistáveis e os analfabetos (art. 14, § 4º); 

- os reeleitos para a chefia do Poder Executivo para um período subsequente (art. 14, 
§ 5º); e 

- o cônjuge (ou companheiro) e os parentes (consanguíneos e afins até o segundo grau 
ou por adoção) do Presidente da República, do Governador ou do Prefeito, na sua 
circunscrição eleitoral (inelegibilidade reflexa – art. 14, § 7º). 

 Por sua vez, a Lei Complementar nº 64/90, com as alterações trazidas pela Lei 
Complementar nº 135/2010, elencou as inelegibilidades infraconstitucionais, agrupando-
as nas decorrentes de causas originárias de sanções (art. 1º, I) e nas resultantes de 
causas originárias do exercício do mandato, cargo ou função (art., 1º, II a VII). 

 A LC nº 135/2010, denominada Lei da Ficha Limpa, ao promover alterações na LC nº 
64/90, ampliou consideravelmente o rol das causas de inelegibilidade decorrentes de 
sanções e lhes atribuiu tratamento muito mais rigoroso, tanto adotando prazo uniforme de 
inelegibilidade de oito anos quanto considerando também inelegíveis, nos casos que 
deixou expressos no inciso I de seu art. 1º, os que forem condenados por decisão 
proferida por órgão judicial colegiado ainda não transitada em julgado. 

 Dessa forma, passa a haver a possibilidade da anotação do código ASE 540 antes mesmo 
do trânsito em julgado. Algumas alíneas exigirão posterior código ASE 337 quando do 
trânsito em julgado, ao passo que outras, não (assunto a ser detalhado mais adiante, na 
análise das alíneas). 

 Outra novidade é o recebimento, nos cartórios, de e-mails da Secretaria Judiciária 
comunicando decisões colegiadas do TRE/RJ para anotação de código ASE 540. De 
forma semelhante ao item anterior, caso se trate de ação penal eleitoral, haverá o código 
ASE 540, primeiramente, com a decisão colegiada, e, posteriormente, quando do trânsito 
em julgado, o código ASE 337. 

 Se for hipótese de doação acima do limite, haverá apenas a anotação do código ASE 
540, uma vez que não se trata de condenação criminal ou improbidade administrativa. 

 A LC nº 135/2010 teve origem no Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE), 
depois encampado por outras organizações em defesa da sociedade civil, especialmente 
a Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), a Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR), entre outras, que 
lançaram a “Campanha da Ficha Limpa”, com a elaboração do Projeto de Lei de iniciativa 
popular, contemplando hipóteses de inelegibilidades relacionadas à “vida pregressa do 
candidato” (art. 14, § 9º). 
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 O Projeto de Lei foi entregue à Câmara dos Deputados em 29.9.2009, subscrito por 1 
milhão e 300 mil assinaturas, o que correspondia à época à participação de 1% do 
eleitorado nacional, sendo que até a tramitação no Senado Federal contava com mais 600 
mil assinaturas. A sua sanção se deu em 4.6.2010, passando a vigorar na data de sua 
publicação (7.6.2010). 

 Embora tenha sido publicada em 7.6.2010, diversas questões foram levantadas sobre a 
inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 135/2010 e, em todas as discussões, o 
resultado final dos votos foi pela constitucionalidade integral dos dispositivos da Lei da 
Ficha Limpa. 

 

 No julgamento das ADCs 29 e 30 e da ADI 4578, a respeito da Lei Complementar nº 
135/2010, o Supremo Tribunal Federal, em fevereiro de 2012, assentou que a nova lei tem 
aplicabilidade a fatos e condenações passados, pois não há direito adquirido a regime de 
elegibilidade. Não há, portanto, ofensa a ato jurídico perfeito ou à coisa julgada, pois as 
condições de elegibilidade, assim como as causas de inelegibilidade, devem ser aferidas 
no momento da formalização do pedido de registro de candidatura (Acórdão TSE no AgR-
REspe nº 230-46 – 4.9.2012). 

 

 Em síntese, assim decidiu a Corte Suprema: a) não existe direito adquirido ao regime de 
elegibilidade; b) a candidatura a mandato eletivo pressupõe a adequação ao estatuto 
jurídico eleitoral; c) inelegibilidade não é pena; d) as condições de elegibilidade e as 
causas de inelegibilidade devem ser aferidas no momento do registro da candidatura. 

 O Supremo definiu que não seria caso de retroatividade da nova legislação, mas de 
retrospectividade, em que fatos passados são considerados para a adequação de 
situações previstas para o futuro. A elegibilidade constitui, segundo o julgamento das 
ADCs 29 e 30, a adequação do indivíduo ao regime jurídico  constitucional e legal  do 
processo eleitoral. 

 As alterações das hipóteses de inelegibilidade introduzidas na Lei Complementar nº 
135/2010 foram consideradas constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento da ADI 4578 e das ADCs 29 e 30, em decisões definitivas de mérito que 
produzem eficácia contra todos e efeito vinculante, nos termos do art. 102, § 2º, da 
Constituição Federal (Acórdão TSE no RO nº 401-37 – 27.8.2014). 

 Para o TSE, os conceitos de inelegibilidade e de condição de elegibilidade não se 
confundem. Condições de elegibilidade são os requisitos gerais que os interessados 
precisam preencher para se tornarem candidatos. Inelegibilidades são as situações 
concretas definidas na Constituição e em Lei Complementar que impedem a candidatura 
(Acórdão TSE no RO nº 154-29 – 26.8.2014). 

 O TSE entende que as causas de inelegibilidade, requisitos de caráter negativo previstos 
na Constituição e na Lei Complementar nº 64/90, devem ser interpretadas restritivamente. 
De outro lado, não se deve admitir a aplicação analógica das causas de inelegibilidade. 
Sendo a inelegibilidade uma restrição a direito fundamental, não se pode aplicá-la por 
analogia a casos não expressamente previstos na norma (Acórdão TSE no Respe nº 213-
21 – 6.4.2017). 

 A Lei de Inelegibilidade, com as adições promovidas pela Lei da Ficha Limpa, além de 
sublinhar as inelegibilidades constitucionais, elenca as inelegibilidades originárias de 
sanções de natureza penal, civil, eleitoral, disciplinar ou administrativa aplicáveis a 
qualquer cargo ou função pública e privada. O seu intento foi estabelecer, de maneira 
objetiva, cumprindo determinação expressa no art. 14, § 9º da Constituição Federal, 
critérios definidores de inelegibilidade, condizentes com a probidade administrativa e a 
moralidade eleitoral (art. 1º, inciso I). 

 A LC nº 135/2010 alterou a redação de seis incisos de inelegibilidades (alíneas c, d, e, f, 
g e h), criou oito novas hipóteses materiais de restrição à capacidade eleitoral passiva 
(alíneas j até q) e acrescentou os §§ 4º e 5º ao art. 1º da LC nº 64/90. 
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 No tocante às causas de inelegibilidade originárias do exercício do mandato, cargo ou 
função pública, estabelece, a partir do inciso II do artigo 1º, os prazos em que elas podem 
ser afastadas mediante desincompatibilização do agente público (afastamento definitivo 
ou temporário do mandato, cargo ou função pública de que é titular no prazo previsto em 
lei para concorrer a mandato eletivo). 

 As restrições previstas na LC nº 135/2010 incidem sobre todas as hipóteses nela 
contempladas, ainda que não tenha sido declarada a inelegibilidade nos próprios autos, 
por não se constituir em uma sanção ou pena (Acórdão TSE no RO nº 566-35 – 
16.9.2014). 

 

 A inelegibilidade não constitui pena, mas condições objetivas cuja verificação impede o 
indivíduo de concorrer a cargos eletivos ou, acaso eleito, de os exercer (Acórdão STF na 
ADI 4578). 

 As hipóteses em que ocorre a cominação da inelegibilidade nos próprios autos são apenas 
as oriundas de decisões proferidas em sede de investigação judicial para apurar uso 
indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização 
indevida de veículos ou meios de comunicação, em benefício de candidato ou de partido 
político, nos moldes do art. 22, XIV, da LC nº 64/90 (Acórdão TSE no RO nº 566-35 – 
16.9.2014). 

 A oposição de embargos declaratórios à decisão colegiada não suspende a incidência da 
respectiva inelegibilidade (Acórdão TSE no REspe nº 122-42 – 9.10.2012). 

 É possível a obtenção de efeito suspensivo da inelegibilidade, junto ao órgão colegiado 
respectivo, sempre que existir plausibilidade da pretensão recursal, mediante expresso 
requerimento, na forma prevista pelo art. 26-C da LC nº 64/90. 

 

10.2   Inelegibilidade – Análise da LC nº 64/90 

 
Art. 1º São inelegíveis: 

 

I – para qualquer cargo: 

 

a) os inalistáveis e os analfabetos; 

 

(EXEMPLO 26) 

 
b) PERDA DE MANDATO LEGISLATIVO – “os membros do Congresso Nacional, das 
Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa e das Câmaras Municipais, que hajam 
perdido os respectivos mandatos por infringência do disposto nos incisos I e II do art. 
55 da Constituição Federal, dos dispositivos equivalentes sobre perda de mandato das 
Constituições Estaduais e Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, para as 
eleições que se realizarem durante o período remanescente do mandato para o qual 
foram eleitos e nos oito anos subsequentes ao término da legislatura.” 

 Os membros das Assembleias Legislativas incorrem em inelegibilidade quando perderem 
os respectivos mandatos nas hipóteses de infringência das incompatibilidades ou 
quebra de decoro parlamentar. As hipóteses não são cumulativas, bastando a 
ocorrência de uma delas. 

 Somente o Parlamento tem competência para decidir quais os comportamentos que 
considera ofensivos à sua honra objetiva. 
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 Não é toda e qualquer hipótese de perda do mandato que acarreta a incidência dessa 
inelegibilidade. Somente ocorre o efeito da inelegibilidade quando se tratar das hipóteses 
normativas dos incisos I e II do art. 55 da CF e dos dispositivos correlatos da Constituição 
Estadual e Lei Orgânica (dos municípios e do Distrito Federal). 

 Ausência de inelegibilidade se a cassação do mandato decorreu da infringência às normas 
previstas no Decreto-Lei nº 201/1967. As restrições que geram inelegibilidade são de 
legalidade estrita, sendo vedada interpretação extensiva (Acórdão TSE no AgR-RO nº 
394-77 – 19.5.2015). 

 A incidência da inelegibilidade se dá com a publicação da decisão de perda do mandato. 

 

c) PERDA DE MANDATO EXECUTIVO – “o Governador e o Vice-Governador de Estado 
e do Distrito Federal e o Prefeito e o Vice-Prefeito que perderem seus cargos eletivos 
por infringência a dispositivo da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante o 
período remanescente e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término do mandato para o 
qual tenham sido eleitos.” 

 Trata-se da cassação de mandato de membros do Poder Executivo e seus respectivos 
Vices, excluído o Presidente da República e seu Vice. Ao contrário do que sucede com os 
parlamentares, em relação aos Prefeitos e Governadores (e seus respectivos Vices), há 
a incidência da inelegibilidade da alínea “c” em toda e qualquer hipótese de perda de 
mandato eletivo por infringência a dispositivo da Constituição Estadual ou da Lei 
Orgânica municipal – e não, apenas, quando ocorrer a perda do mandato por 
incompatibilidade ou quebra do decoro do Chefe do Executivo. 

  O artigo 1º, I, c, da LC nº 64/90 contempla a perda do mandato em virtude de prática de 
infração político-administrativa prevista na Constituição Estadual, na Lei Orgânica do 
Distrito Federal ou na Lei Orgânica Municipal como hipótese restritiva do ius honorum 
(capacidade eleitoral passiva) a ocupantes de cargos majoritários estaduais e municipais 
(e seus respectivos vices) durante o período remanescente e nos oito anos subsequentes 
ao término do mandato para o qual tenham sido eleitos (Acórdão TSE no REspe nº 232-
87 – 1º.8.2017). 

 Exigência, para configurar a inelegibilidade, de que o decreto legislativo que determine a 
perda do cargo mencione expressamente como fundamentos legais os dispositivos da Lei 
Orgânica em conjunto com os preceitos do Decreto-Lei nº 201/67 que tipificam a infração 
(Acórdão TSE no REspe nº 232-87 – 1º.8.2017). 

 Incidência de inelegibilidade se a cassação do mandato tiver decorrido de violação das 
disposições previstas no DL nº 201/67, em temas de crimes de responsabilidade que não 
podem ser objeto de lei de iniciativa dos entes federativos (Acórdão TSE no RO nº 
0600519-54 – 3.10.2018). 

 Os dispositivos que tratam das hipóteses de inelegibilidade, por traduzirem restrição ao 
exercício dos direitos políticos, não comportam interpretação extensiva, não cabendo ao 
intérprete suprir eventual deficiência da norma ou do decreto legislativo que determinou a 
perda do cargo, devendo prevalecer a legalidade estrita (Acórdão TSE no REspe nº 232-
87 – 1º.8.2017). 

 O processo e o julgamento do chefe do Poder Executivo competem às respectivas casas 
legislativas. 

 A incidência da inelegibilidade se dá com a publicação da decisão de perda do mandato. 
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d) ABUSO DO PODER ECONÔMICO OU POLÍTICO – “os que tenham contra sua pessoa 
representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder 
econômico ou político, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, 
bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes.” 

 Na AIJE, a inelegibilidade constitui efeito principal da condenação, por força do disposto 
no art. 22, inciso XIV, da LC nº 64/90, que determina que essa restrição será “declarada” 
na sentença.: 

“XIV – julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação dos eleitos, o 
Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e de quantos hajam contribuído para 
a prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se 
realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se verificou, além da 
cassação do registro ou diploma do candidato diretamente beneficiado pela interferência 
do poder econômico ou pelo desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de 
comunicação, determinando a remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para 
instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de ação penal, ordenando quaisquer 
outras providências que a espécie comportar”. 

 A causa de inelegibilidade prevista na alínea d do inciso I do art. 1º da Lei Complementar 
nº 64/90 incide sobre os condenados por abuso do poder econômico tanto em ação de 
investigação judicial eleitoral (AIJE) quanto em ação de impugnação de mandato eletivo 
(AIME). Esta mudança de orientação ocorreu no tocante aos feitos atinentes às Eleições 
de 2014 (Acórdãos TSE no RO nº 296-59 – 3.3.2016 e no REspe nº 242-13 – 4.6.2019). 

 Presta-se à defesa da normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou político. 

 A inelegibilidade não decorre apenas do trânsito em julgado da decisão, incidindo também 
nas decisões proferidas por órgãos colegiados. 

 O prazo de inelegibilidade decorrente da condenação por abuso do poder econômico 
ou político tem início no dia da eleição em que este se verificou e finda no dia de igual 
número no oitavo ano seguinte (art. 22, XIV, da LC no64/90) (Súmula-TSE nº 19). 

 As causas de inelegibilidade dispostas nas alíneas d e h aplicam-se não somente a quem 
praticou o abuso de poder na eleição para a qual concorreu (visando beneficiar a própria 
candidatura), mas também a quem cometeu o ilícito na eleição na qual não se lançou 
candidato, vindo a favorecer a candidatura de terceiro (Acórdão TSE no REspe nº 283-41 
– 19.12.2016). 

 A condenação por abuso ou uso indevido dos veículos ou meios de comunicação, com 
fundamento no art. 22, XIV, da LC nº 64/90, atrai a incidência da inelegibilidade prevista 
nesta alínea (Acórdão TSE no RO nº 971-50 – 2.10.2014). 

 Não incide a inelegibilidade do art. 1º, inciso I, alíneas d e j da LC nº 64/90 se o candidato 
teve o seu mandato cassado apenas por força da unicidade e da indivisibilidade da chapa, 
especialmente quando o acórdão condenatório assenta a falta de provas de sua 
participação ou anuência com a prática dos ilícitos impugnados (Acórdão TSE no REspe 
nº 186-27 – 30.5.2017). 
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e) VIDA PREGRESSA E CONDENAÇÃO CRIMINAL – “os que forem condenados, em 
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a 
condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, 
pelos crimes: 1. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o 
patrimônio público; 2. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de 
capitais e os previstos na lei que regula a falência; 3. contra o meio ambiente e a saúde 
pública; 4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 5. de abuso 
de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à inabilitação 
para o exercício de função pública; 6. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores; 7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e 
hediondos; 8. de redução à condição análoga à de escravo; 9. contra a vida e a 
dignidade sexual; e 10. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando.” 

(EXEMPLO 27) 

 A Lei Complementar nº 135/2010 ampliou o elenco dos crimes em que a inelegibilidade 
incide após o cumprimento da pena, bem como o período de sua incidência de 3 para 8 
anos. E antecipou sua aplicação para antes do trânsito em julgado da condenação perante 
a decisão de órgão judicial colegiado. 

 A inelegibilidade não se aplica aos crimes culposos, de menor potencial ofensivo 
(contravenções penais e crimes para os quais a lei comine pena máxima não superior a 
dois anos cumulados ou não com multa) ou de ação penal privada (aquela em que a 
legitimidade para agir é conferida ao particular ofendido) – LC nº 64/90, art. 1º, § 4º. 

 Uma das principais mudanças trazida pela Lei da Ficha Limpa foi a possibilidade de 
anotação da inelegibilidade com a decisão de órgão colegiado, antes mesmo do 
trânsito em julgado. Com isso, é possível um histórico de eleitor com código ASE 540 
antes do código ASE 337 relativo ao mesmo processo, como nos exemplos a seguir. 

(EXEMPLOS 28, 29 e 30) 

 
 Por outro lado, é necessário observar, nas comunicações de condenação criminal por 

decisão colegiada, se houve trânsito em julgado e se o crime enseja inelegibilidade, como 
nos ofícios que se seguem. 

(EXEMPLOS 31, 32, 33 e 34) 

 
 A inelegibilidade do art. 1º, I, e, 9, da LC nº 64/90 incide nas hipóteses de condenação 

criminal emanada do Tribunal do Júri, órgão colegiado soberano, integrante do Poder 
Judiciário (Acórdãos TSE no REspe nº 611-03 – 21.5.2013 e no RO nº 2634-49 – 
11.11.2014). 

 A reabilitação criminal não afasta nem gera qualquer efeito na inelegibilidade, visando 
apenas assegurar o sigilo dos registros processuais e da respectiva condenação. 

 A abolitio criminis, prevista nos arts. 2º e 107, III, do CP gera a extinção da punibilidade 
pela retroatividade da lei que deixa de considerar crime o fato. Dessa forma, a 
inelegibilidade passa a ser fulminada pois o fato deixa de ser típico. 

 O reconhecimento da prescrição da pretensão executória (perda do direito de executar 
a pena após condenação criminal transitada em julgado) pela Justiça Comum não afasta 
a inelegibilidade prevista no art. 1º, I, e, da LC nº 64/90, porquanto não extingue os efeitos 
secundários da condenação (Súmula-TSE nº 59). 

 A pendência de pagamento da pena de multa, ou sua cominação isolada nas sentenças 
criminais transitadas em julgado, tem o condão de manter/ensejar a suspensão dos 
direitos políticos prevista pelo art. 15, III, da CF/88 (Acórdão TSE no PA 936-31 – 
23.4.2015). 
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 Assentou o Supremo Tribunal Federal que a Lei nº 9.268/1996, ao considerar a multa 
penal como dívida de valor, não retirou dela o caráter de sanção criminal, que lhe é 
inerente por força do art. 5º, XLVI, c, da Constituição Federal. Dessa forma, a suspensão 
dos direitos políticos deve ser mantida até o seu integral cumprimento (Acórdão STF na 
ADI nº 3150 – 13.12.2018). 

 Quando a extinção da punibilidade ocorrer por reconhecimento da prescrição da 
pretensão punitiva (perda do direito de punir), será afastada a incidência da causa de 
inelegibilidade, tendo em vista que, nesses casos, não houve sequer condenação criminal 
(Acórdão TSE no AgR-RO nº 691-79 – 19.5.2015). 

(EXEMPLO 35) 

 As comunicações de extinção de punibilidade cujo motivo seja ÓBITO não geram a 
anotação de inelegibilidade. 

(EXEMPLO 36) 

 A conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos não afasta a 
incidência da causa de inelegibilidade prevista na alínea e, item 4 (crimes eleitorais), 
porque a lei estabelece como requisito da inelegibilidade a condenação por crime que 
preveja cominação de pena privativa de liberdade (Acórdãos TSE no AgR-RO nº 
0600319-68 – 13.11.2018  e no REspe nº 75-86 – 19.12.2016). 

 A oposição de embargos declaratórios à decisão colegiada não suspende a incidência da 
respectiva inelegibilidade (Acórdão TSE no REspe nº 122-42 – 9.10.2012). 

 A interposição de embargos infringentes é causa que obsta a incidência da inelegibilidade 
por condenação criminal (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 484-66 – 13.6.2017). 

 

f) INDIGNIDADE DO OFICIALATO – “os que forem declarados indignos do oficialato, ou 
com ele incompatíveis, pelo prazo de 8 (oito) anos.” 

 Os oficiais das Forças Armadas e, por equiparação, da Polícia Militar dos Estados ou do 
Distrito Federal podem perder suas patentes por indignidade ou por incompatibilidade, em 
decisão de Tribunal Militar. 

 A declaração de indignidade ou incompatibilidade está prevista na Constituição Federal 
(art. 142, § 3º, VI e VII) e no Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880/80, art. 120). 

 O oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou com ele 
incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, ou 
de tribunal especial, em tempo de guerra (CF, art. 142, VI). 

 Mesmo sendo condenado à pena privativa de liberdade superior a dois anos, pode ocorrer 
de o oficial não ter efetivamente declarada a perda do posto. Isso ocorre porque, ao avaliar 
os motivos que levaram à condenação do oficial no processo criminal, são trazidos ao 
exame princípios éticos previstos no Estatuto dos Militares que são analisados se foram 
violados ou não. 

 Não se rediscute o mérito do processo que deu origem ao julgamento da declaração 
pretendida, seja oriundo da Justiça militar, da Justiça comum ou do Conselho de 
Justificação. 

 O prazo da inelegibilidade deve ser contado do trânsito em julgado da respectiva decisão 
(art. 120, I a IV do Estatuto dos Militares). 
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g) REJEIÇÃO DE CONTAS – “os que tiverem suas contas relativas ao exercício de 
cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato 
doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, 
salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições 
que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da decisão, 
aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os 
ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa 
condição.” 

 Esta inelegibilidade decorre do ato de rejeição de contas pelo órgão competente. Trata-se 
de efeito secundário da decisão de rejeição. A Justiça Eleitoral deve proceder ao 
enquadramento dos fatos. 

 A competência da Justiça Eleitoral concentra-se em verificar: (a) existência de prestação 
de contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas; (b) julgamento e rejeição 
das contas; (c) presença de irregularidade insanável; (d) caracterização dessa 
irregularidade como ato doloso de improbidade administrativa; (e) existência de decisão 
irrecorrível do órgão competente para julgar as contas; (f) se a inelegibilidade encontra-se 
suspensa em razão de liminar ou antecipação de tutela concedidas pela Justiça Comum. 

 O TSE decidiu que, mesmo quando o julgamento do Tribunal de Contas excluir a nota de 
improbidade, cabe à Justiça Eleitoral analisar os elementos constantes da decisão de 
rejeição de contas para verificar se as irregularidades se enquadram nas hipóteses 
previstas na alínea g do inciso I da Lei Complementar nº 64/90 (Acórdão TSE no REspe 
nº 149-30 – 25.3.2014). 

 A nova redação da Lei de Inelegibilidades, introduzida pela LC nº 135/2010, exige a 
presença de ato de improbidade administrativa praticado na modalidade dolosa que 
demonstre minimamente a intenção de dilapidar a coisa pública ─ o que difere de mera 
má gestão ou imperícia contábil (Acórdão TSE no RO nº 0600620-21 – 20.11.2018). 

 O TSE tem entendido como hipóteses de irregularidades insanáveis que configuram ato 
doloso de improbidade administrativa e atraem a inelegibilidade da alínea g: 

a) a não observância do limite previsto no art. 29-A da Constituição Federal e o 
descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 
385-67 – 25.4.2013); 

b) o descumprimento da Lei de Licitações – Lei nº 8.666/1993 (Acórdão TSE no AgR-RO 
nº 795-71 – 13.11.2014); 

c) ausência ou dispensa indevida de licitação (Acórdão TSE no AgR-RO nº 0604731-31 
– 23.10.2018); 

d) pagamento irregular de verbas de gabinete (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 91-80 – 
30.10.2012); 

e) a retenção e repasse a menor das contribuições previdenciárias do INSS (Acórdão 
TSE no ED-REspe nº 566-18 – 30.10.2012); 

f) a omissão em prestar contas de recursos federais repassados ao município por meio 
de convênio (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 341-93 – 11.11.2008); 

g) a falta de recolhimento de encargos sociais, ausência de conciliação contábil, 
realização de despesas sem documentação ou não justificadas, abertura de crédito 
acima do autorizado em orçamento, quebra cronológica de pagamento de precatórios 
(Acórdão TSE no AgR-REspe nº 366-79 – 4.5.2010); 

h) a omissão no dever de prestar contas, nos termos do art. 11, VI, da Lei nº 8.429/92 
(Acórdão TSE no AgR-REspe nº 101-62 – 6.11.2012); 

i) aplicação de verbas federais repassadas ao município em desacordo com convênio 
(Acórdão TSE no AgR-RO nº 344-78 – 1º.10.2014); 

j) imputação de débito ao administrador pelo TCU (Acórdão TSE no REspe nº 493-45 – 
3.9.2013); 
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k) contratação de pessoal sem a realização de concurso público e não recolhimento ou 
repasse a menor de verbas previdenciárias (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 254-54 – 
2.4.2013); 

l) falta de repasse integral de valores relativos ao ISS e ao IRPF (Acórdão TSE no AgR-
REspe nº 89-75 – 21.2.2013); 

m) violação ao art. 37, XIII, da CF/88 (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 455-20 – 
14.2.2013); 

n) não aplicação de percentual mínimo de receita resultante de impostos nas ações e 
nos serviços públicos de saúde (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 441-44 – 5.2.2013); 

o) descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal ou da Constituição Federal, esta 
última quanto à aplicação do piso fixado para o ensino (Acórdão TSE no REspe nº 
196-62 – 22.10.2013; Acórdão TSE no AgR-REspe nº 176-52 – 14.2.2013 e Acórdão 
TSE no REspe nº 325-74 – 17.12.2012); 

p) desrespeito aos limites previstos no art. 29, VI, da CF/88 (Acórdãos TSE no REspe nº 
93-07 – 18/12/2012 e no AgR-REspe nº 303-44 – 4.12.2014); 

q) pagamento indevido de diárias (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 237-22 – 18.12.2012); 

r) violação ao art. 29-A, I, da CF/88 (Acórdão TSE no REspe nº 115-43 – 9.10.2012). 

 Os ministros do Supremo Tribunal Federal aprovaram, em 17.8.2016, as teses de 
repercussão geral decorrentes do julgamento conjunto dos REs 848826 e 729744, 
ocorrido no Plenário em 10/8/2016, quando foi decidido que é exclusiva da Câmara de 
Vereadores a competência para julgar as contas de governo e de gestão dos 
prefeitos, cabendo ao Tribunal de Contas auxiliar o Poder Legislativo municipal, emitindo 
parecer prévio e opinativo, que somente poderá ser derrubado por decisão de dois terços 
dos vereadores. 

 O STF decidiu também que, em caso de omissão da Câmara Municipal, o parecer emitido 
pelo Tribunal de Contas não gera a inelegibilidade prevista no artigo 1º, inciso I, alínea g, 
da Lei Complementar nº 64/90, com a redação dada pela LC nº 135/2010. 

 A competência para o julgamento das contas de prefeito atinentes a convênios entre 
municípios e Estado ou União é do Tribunal de Contas, hipótese em que lhe compete 
decidir e não somente opinar (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 46-82 – 29.9.2016). 

 A competência para julgar as contas que envolvam a aplicação de recursos repassados 
pela União ou pelo Estado aos Municípios é do Tribunal de Contas competente, e não da 
Câmara de Vereadores (Acórdão TSE no REspe nº 726-21 – 11.4.2017). 

 Tratando-se de prestação de contas de consórcio público, a competência também será 
do Tribunal de Contas, pois nesse caso os recursos são oriundos de diferentes fontes, 
não sendo cabível, sob pena de violação ao princípio federativo e à autonomia dos entes 
consorciados, que a fiscalização contábil e financeira seja exercida pelo Poder Legislativo 
de apenas um deles (Acórdão TSE no REspe nº 177-51 – 7.4.2017). 

 Excetuado o chefe do Poder Executivo, as contas de gestão dos ocupantes de cargos e 
funções públicas são examinadas pelo Tribunal de Contas (Acórdão TSE no REspe nº 
107-15 – 6.2.2014). 

 Não cabe à Justiça Eleitoral decidir sobre o acerto ou desacerto das decisões 
proferidas por outros Órgãos do Judiciário ou dos Tribunais de Contas que configurem 
causa de inelegibilidade (Súmula-TSE nº 41). 

 A concessão de efeito suspensivo pela Corte de Contas tem o condão de afastar a 
inelegibilidade inserta no art. 1º, I, g, da LC nº 64/90 (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 165-
07 – 6.6.2018). 

 O termo inicial do período de inelegibilidade (oito anos) coincide com a data da publicação 
da decisão mediante a qual foram rejeitadas as contas (Acórdão TSE no REspe nº 51-63 
– 21.3.2013). 
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h) ABUSO DE PODER POLÍTICO – “os detentores de cargo na administração pública 
direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do 
poder econômico ou político, que forem condenados em decisão transitada em julgado 
ou proferida por órgão judicial colegiado, para a eleição na qual concorrem ou tenham 
sido diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes.” 

 O abuso de poder político é caracterizado como uso indevido de cargo ou função pública 
 eletivo ou não  com a finalidade de obter votos para determinado candidato, 
influenciando o eleitor, em detrimento da liberdade de voto; o abuso de poder econômico 
configura-se a partir da utilização de recursos financeiros (públicos ou privados), de 
maneira indevida, comumente desproporcional, em benefício eleitoral de candidato, 
afetando a normalidade e a legitimidade das eleições. 

 O TSE assentou que o art. 1º, I, h, da LC nº 64/90 refere-se a todos os detentores de cargo 
na Administração Pública, abrangendo, assim, os agentes públicos ocupantes de cargo 
eletivo (Acórdão TSE no RO nº 602-83 – 16.11.2010). 

 As alíneas d e h têm como parâmetro o mesmo fato gerador: abuso do poder econômico 
e político. A diferença básica é o sujeito destinatário da norma eleitoral. O sujeito da alínea 
d é qualquer pessoa, enquanto o destinatário da alínea h é o agente público (Acórdão TSE 
no RO nº 602-83 – 16.11.2010). 

 A inelegibilidade desta alínea incide nas hipóteses de condenação tanto pela Justiça 
Comum como pela Justiça Eleitoral (Acórdão TSE no REspe nº 64-40 – 1º.12.2016). 

 As causas de inelegibilidade dispostas nas alíneas d e h aplicam-se não somente a quem 
praticou o abuso de poder na eleição para a qual concorreu (visando beneficiar a própria 
candidatura), mas também a quem cometeu o ilícito na eleição na qual não se lançou 
candidato, vindo a favorecer a candidatura de terceiro (Acórdão TSE no REspe nº 151-05 
– 17.12.2014). 

 

 Os prazos de inelegibilidade previstos nas alíneas j e h do inciso I do art. 1º da LC nº 
64/90 têm termo inicial no dia do primeiro turno da eleição e termo final no dia de igual 
número no oitavo ano seguinte (Súmula-TSE nº 69). 

 

i) CARGO OU FUNÇÃO EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA LIQUIDANDA – “os que, em 
estabelecimentos de crédito, financiamento ou seguro, que tenham sido ou estejam 
sendo objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudicial, hajam exercido, nos 
12 (doze) meses anteriores à respectiva decretação, cargo ou função de direção, 
administração ou representação, enquanto não forem exonerados de qualquer 
responsabilidade.” 

 Os estabelecimentos de crédito, financiamento ou seguro têm suas atividades reguladas 
e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil e se sujeitam a processo de liquidação (o 
correspondente da falência), que pode ser judicial ou extrajudicial. Quando tal hipótese 
ocorre, todos os diretores, administradores ou representantes daquele estabelecimento, 
que tenham exercido tais funções nos doze meses anteriores à decretação da liquidação, 
ficam inelegíveis até a apuração final das responsabilidades pela liquidação. 

  Quem exonera o gestor da responsabilidade, na liquidação judicial, é o Poder Judiciário 
e, na liquidação extrajudicial, é o Banco Central. 

 A inelegibilidade perdura até que haja a exoneração da responsabilidade pelos atos de 
administração, direção ou representação que tenham conduzido a empresa à liquidação. 
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j) ABUSO DE PODER – “os que forem condenados, em decisão transitada em julgado 
ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por 
captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de 
campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que 
impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da 
eleição.” 

 Esta alínea dispõe sobre a inelegibilidade decorrente de condenação nas representações 
eleitorais específicas por descumprimento à Lei nº 9.504/97. Assim, quem tenha sido 
condenado, em decisão definitiva ou proferida por órgão colegiado, por captação ilícita de 
sufrágio (art. 41-A), captação ou gastos ilícitos de recursos para fins eleitorais (art. 30-A) 
ou conduta vedada aos agentes públicos (arts. 73, 74, 75 e 77) sofre os efeitos da 
inelegibilidade. 

 A inelegibilidade referente à condenação por conduta vedada, por órgão colegiado ou com 
trânsito em julgado, prevista na alínea j do inciso I do art. 1ª da LC n° 64/90, somente se 
caracteriza caso efetivamente ocorra a cassação de registro ou de diploma no respectivo 
processo (Acórdão TSE no  AgR-REspe nº  79-22 – 19.4.2017). 

 A simples aplicação de multa por conduta vedada não gera a inelegibilidade prevista 
nesta alínea; no entanto, quanto à captação ilícita de sufrágio, a inelegibilidade se 
estabelece mesmo se foi imposta apenas sanção pecuniária (Acórdão TSE no REspe nº 
404-87 – 27.10.2016), devido ao fato de o ora candidato não ter disputado as eleições em 
que praticou o ilícito e, portanto, não haver registro ou diploma a ser cassado (Acórdão 
TSE no AgR-REspe nº 81-25 – 28/5/2013). 

 Trata-se da proteção da moralidade e probidade para o exercício das funções públicas 
eletivas. 

 Os prazos de inelegibilidade previstos nas alíneas j e h do inciso I do art. 1º da LC nº 
64/90 têm termo inicial no dia do primeiro turno da eleição e termo final no dia de igual 
número no oitavo ano seguinte (Súmula-TSE nº 69). 

 

k) RENÚNCIA A MANDATO ELETIVO – “o Presidente da República, o Governador de 
Estado e do Distrito Federal, o Prefeito, os membros do Congresso Nacional, das 
Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que 
renunciarem a seus mandatos desde o oferecimento de representação ou petição capaz 
de autorizar a abertura de processo por infringência a dispositivo da Constituição 
Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei 
Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante o período 
remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes 
ao término da legislatura.” 

 A inelegibilidade prevista na alínea “k” trata da renúncia como forma de escapar de 
processo que possa ter como resultado a cassação do mandato. 

 O dispositivo faz uma avaliação negativa da conduta do agente político que, diante da 
possibilidade de cassação, opta por abandonar o compromisso assumido com a conquista 
do mandato, privilegiando a preservação da sua vida político-eleitoral. 

 Incide a causa de inelegibilidade prevista no artigo 1º, I, k, da Lei Complementar nº 64/90, 
quando remetido, previamente à renúncia, relatório elaborado por Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito (CPMI) em que se assenta a necessidade de abertura de processo 
disciplinar contra deputado, em razão de gravíssimos fatos ofensivos ao decoro 
parlamentar (Acórdão TSE no RO nº 2148-07 – 2.3.2011). 

 Consideradas a absolvição do recorrente, em decisão transitada em julgado, da prática de 
crime motivador da renúncia e a não instauração do processo por quebra de decoro 
parlamentar, conclui-se não ser aplicável ao caso específico a inelegibilidade prevista  na 
alínea k do inciso I do art. 1º da LC nº 64/90 (Acórdão TSE no RO nº 1011-80 – 2.10.2014). 
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 A renúncia para atender a desincompatibilização com vistas a candidatura a cargo eletivo 
ou para assunção de mandato não gerará a inelegibilidade da alínea k, a menos que a 
Justiça Eleitoral reconheça fraude ao disposto nesta Lei Complementar (art. 1º, § 5º da LC 
nº 64/90). 

 A inelegibilidade terá incidência nas eleições que se realizarem durante o período 
remanescente do mandato para o qual o renunciante foi eleito e nos 8 anos subsequentes 
ao término da legislatura. 

 

l) IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – “os que forem condenados à suspensão dos 
direitos políticos, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao 
patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em 
julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena.” 

 A Lei nº 8.429/92 regulamentou a improbidade administrativa e distinguiu 3 categorias 
de improbidade, a saber: 

- a que importa enriquecimento ilícito (art. 9º); 

- a que causa lesão ao erário (art. 10); 

- a que atenta contra princípios da administração pública (art. 11). 

 O art. 12 da mesma lei prevê um grupo de sanções: a) perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio; b) ressarcimento ao erário; c) perda da função 
pública; d) suspensão dos direitos políticos; e) multa civil; f) proibição de contratar com o 
Poder Público; g) proibição de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 

 Embora para todas as hipóteses seja prevista suspensão de direitos políticos, entre outras 
consequências, essa sanção não é sempre e necessariamente aplicada. Em alguns 
casos, o princípio da proporcionalidade aconselha somente a imposição de reparação de 
danos causados ao erário. Além disso, é necessário que essa sanção conste 
expressamente do dispositivo da sentença, pois ela não decorre automaticamente 
do reconhecimento da improbidade na fundamentação. 

 A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral é no sentido de que a incidência da 
inelegibilidade descrita no art. 1º, I, l, da Lei Complementar n° 64/90 demanda condenação 
judicial, transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, na qual se imponha a 
penalidade de suspensão dos direitos políticos, por ato doloso de improbidade 
administrativa que importe cumulativamente dano ao erário e enriquecimento ilícito 
(Acórdão TSE no  RO nº 0600981-06 – 27.11.2018). 

 A análise do enriquecimento ilícito e do dano ao Erário pode ser realizada pela Justiça 
Eleitoral, com base no exame da fundamentação do decisum, ainda que não tenha 
constado expressamente do dispositivo (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 274-73 – 
13.8.2018 e no AgR-REspe nº 238-84 – 18.4.2017). 

 O ato doloso de improbidade administrativa pode implicar o enriquecimento ilícito tanto do 
próprio agente, mediante proveito pessoal, quanto de terceiros por ele beneficiados 
(Acórdão TSE no AgR-REspe nº 194-40 – 8.11.2012). 

 As condenações por ato doloso de improbidade administrativa fundadas apenas no art. 11 
da Lei n° 8.429/92 - violação aos princípios que regem a administração pública - não são 
aptas à caracterização da causa de inelegibilidade prevista no art. 1º, I, l da Lei 
Complementar n° 64/90 (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 111-66 – 30.3.2017 e no REspe 
nº 489-78 – 21.3.2017). 
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 Para efeito da aferição do término da inelegibilidade prevista na parte final da alínea / do 
inciso I do art. 1º da LC n° 64/90, o cumprimento da pena deve ser compreendido não 
apenas a partir do exaurimento da suspensão dos direitos políticos e do ressarcimento ao 
Erário, mas a partir do instante em que todas as cominações impostas no título 
condenatório tenham sido completamente adimplidas, inclusive no que tange à eventual 
perda de bens, perda da função pública, pagamento da multa civil ou suspensão do direito 
de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente (Acórdão TSE no REspe nº 231-84 – 1º.2.2018 e na CTA nº 336-
73 – 3.11.2015). 

 Não cabe à Justiça Eleitoral decidir sobre o acerto ou desacerto das decisões proferidas 
por outros órgãos do Judiciário ou dos Tribunais de Contas que configurem causa de 
inelegibilidade (Súmula-TSE nº 41). 

 Não incide a inelegibilidade da alínea l do inciso I do art. 1º da LC nº 64/90 enquanto 
vigente Medida Cautelar que suspende os efeitos da condenação por ato doloso de 
improbidade administrativa (Acórdão TSE no AgR-REspe nº 459-17 – 30.3.2017). 

 

m) EXCLUSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL – “os que forem excluídos do exercício 
da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional competente, em 
decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato 
houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário.” 

 Somente incide a inelegibilidade quando houver a exclusão definitiva do representado 
do exercício da profissão. Qualquer outra sanção administrativa como suspensão, 
advertência ou multa não ensejará inelegibilidade. 

 A decisão pode ser proferida por conselho de classe regional ou federal, devendo haver a 
observância do procedimento administrativo de apuração em que seja assegurado 
contraditório e ampla defesa, além da previsão da sanção no respectivo estatuto. 

 Eventuais vícios procedimentais que contaminem a decisão que culminou na exclusão do 
candidato do exercício da profissão não são passíveis de análise pela Justiça Eleitoral no 
processo de registro de candidatura, sem prejuízo de eles serem alegados em sede 
própria para que, a partir da obtenção de provimento judicial do órgão competente, a 
inelegibilidade prevista na alínea m do inciso I do art. 1º da Lei Complementar n° 64/90 
possa ser afastada (Acórdão TSE no REspe nº 344-30 – 19.2.2013). 

 O termo inicial dessa inelegibilidade é contado do trânsito em julgado (da decisão 
administrativa do órgão profissional competente ou da decisão judicial) ou da decisão do 
órgão judicial colegiado. 

 

n) SIMULAÇÃO DE DESFAZIMENTO DE VÍNCULO CONJUGAL – “os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de 
união estável para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos 
após a decisão que reconhecer a fraude.” 

 A lei estabelece sanção de inelegibilidade àqueles que, com o fim de evitar a 
caracterização da inelegibilidade por parentesco estabelecido na Constituição Federal, 
realizem simulação no rompimento de união estável ou vínculo conjugal. 

 A causa de inelegibilidade enfocada pressupõe ação judicial que condene a parte por 
fraude, ao desfazer ou simular desfazimento de vínculo conjugal ou de união estável para 
fins de inelegibilidade (Acórdão TSE no REspe nº 397-23 – 21.3.2014). 

 A inelegibilidade perdura por oito anos, contados do trânsito em julgado da decisão de 
primeiro grau que reconhecer a fraude ou da publicação do acórdão proferido por órgão 
judicial colegiado. 
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o) DEMISSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO – “os que forem demitidos do serviço público em 
decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado 
da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário.” 

 A inelegibilidade prevista na alínea o do art. 1°, I, da Lei Complementar n° 64/90 tem como 
requisitos a existência de demissão do servidor público e que tal demissão decorra de 
processo administrativo ou judicial. Acumulados esses dois requisitos, tem-se a 
inelegibilidade pelo prazo de oito anos, contados da decisão de demissão (Acórdão TSE 
no RO nº 293-40 – 11.9.2014). 

 A absolvição em ação penal não acarreta a automática anulação ou suspensão do ato de 
sua demissão, pois as esferas cível, administrativa e penal são independentes e a 
responsabilidade administrativa do servidor somente é afastada no caso de absolvição 
criminal que negue a existência do fato ou da autoria (Acórdão TSE no RO nº 293-40 – 
11.9.2014). 

 A destituição de cargo em comissão possui natureza jurídica de penalidade 
administrativa equivalente à demissão, aplicável ao agente público sem vínculo efetivo 
com a Administração Pública Federal, conforme prevê o art. 135 da Lei nº 8.112/90, nos 
casos de improbidade administrativa, nos termos do art. 132, IV, da mesma lei. Não 
havendo nos autos notícia de qualquer provimento judicial suspendendo ou anulando a 
penalidade administrativa, a manutenção da mencionada inelegibilidade é medida que se 
impõe (Acórdão TSE no AgR-RO nº 578-27 – 9.10.2014). 

 Não é possível estender ao militar não estável, licenciado a bem da disciplina, a 
inelegibilidade da alínea o do inciso I do art. 1º da LC nº 64/90, que é somente aplicável 
aos que forem “demitidos” do serviço público (Acórdão TSE no AgR-RO nº 0600469-39 – 
13.11.2018). 

 A inelegibilidade de que trata esta alínea é aplicável aos militares a que se impuserem 
sanções que, a qualquer título, produzam efeitos análogos à demissão (Acórdão TSE no 
RO nº 0600792-92 – 18.12.2018). 

 A suspensão ou anulação administrativa do ato demissional é suficiente para afastar a 
inelegibilidade (Acórdão TSE no REspe nº 20-26 – 21.6.2016). 

 

p) DOAÇÃO ELEITORAL ILEGAL – “a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas 
responsáveis por doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado 
ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após 
a decisão, observando-se o procedimento previsto no art. 22.” 

 A alínea “p” traz hipótese de inelegibilidade para as pessoas físicas que efetuaram doação 
eleitoral acima do limite previsto na Lei nº 9.504/97 (10% para as pessoas físicas, 
tomando-se como base de cálculo seu rendimento ou faturamento bruto no ano anterior 
ao da eleição). 

 A decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 4.650, em 17/9/2015 
agravou a situação dos doadores empresariais. Antes, algumas empresas estavam 
proibidas de doar em razão de, por exemplo, serem concessionárias públicas, e todas as 
que podiam estavam proibidas de fazê-lo em valor superior a 2% do faturamento bruto 
verificado no ano anterior. No quadro atual  independentemente de valores ou da 
manutenção de determinados tipos de contratos públicos , todas as pessoas jurídicas 
estão proibidas de doar recursos financeiros para os partidos políticos ou candidatos com 
destinação às campanhas eleitorais (Acórdão TSE no AgR-AI nº 117-60 – 24.5.2016). 

 É impróprio afirmar a incidência do princípio da retroatividade da lei benéfica em favor do 
doador, seja por não se tratar na espécie de sanção penal, seja porque a retroatividade 
da norma não penal pressupõe a existência de regra expressa que a determina, e, 
principalmente, não há lei mais benéfica que permita - sem qualquer limite ou sanção - as 
doações realizadas pelas pessoas jurídicas (Acórdão TSE no AgR-AI nº 117-60 – 
24.5.2016). 
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 Não é qualquer tipo de doação que gera a inelegibilidade, mas somente aquelas que se 
enquadram como doações eleitorais (assim compreendidas as disciplinadas pela 
legislação eleitoral, em especial pela Lei nº 9.504/97), que tenham sido tidas como ilegais 
(ou seja, que tenham infringido as normas vigentes, observados os parâmetros 
constitucionais), por decisão emanada da Justiça Eleitoral (são inservíveis para esse 
efeito, portanto, as decisões administrativas ou proferidas por outros órgãos do Poder 
Judiciário) que não esteja revogada ou suspensa (requisito implícito - REspe n° 229-91, 
22/05/2014) e tenha sido tomada em procedimento que tenha observado o rito previsto no 
artigo 22 da LC n° 64/90, o que exclui, por consequência, as que tenham sido apuradas 
por outros meios, como, por exemplo, a representação de que trata o art. 96 da Lei n° 
9.504/97 (Acórdão TSE no RO nº 534-30 – 16.9.2014). 

 Para definição do alcance da expressão "tidas como ilegais", constante da alínea p do art. 
1º, I, da LC nº 64/90, é necessário considerar o disposto no art. 14, § 9º, da Constituição, 
pois não é qualquer ilegalidade que gera a inelegibilidade, mas apenas aquelas que dizem 
respeito à normalidade e legitimidade das eleições e visam proteção contra o abuso do 
poder econômico ou político (Acórdão TSE no RO nº 534-30 – 16.9.2014). 

 A incidência da inelegibilidade do art. 1º, I, p, da LC nº 64/90 exige um juízo de 
proporcionalidade da doação reputada como ilegal, com a análise de afronta aos bens 
jurídicos abarcados pelo art. 14, § 9º, da CF, a saber, a normalidade e a legitimidade das 
eleições. Tem-se avaliado se o valor doado em excesso compromete o equilíbrio e a lisura 
do pleito, exigindo-se, no mínimo, que a Justiça Eleitoral realize um juízo de 
proporcionalidade (Acórdão TSE no RO nº 0601026-92 – 22.11.2018). 

 A inelegibilidade de que trata esta alínea não é sanção imposta na decisão judicial que 
condena o doador a pagar multa por doação acima do limite legal, mas efeito secundário 
da condenação, verificável em eventual pedido de registro de candidatura (Acórdão TSE 
no AgR-REspe nº 1717-35 – 18.4.2017). 

 Multas relativas às doações tidas como ilegais atraem a inelegibilidade prevista nesta 
alínea (Acórdão TSE no REspe nº 426-24 – 19.2.2013). 

 A apuração dessa infração se dá por representação ofertada à Justiça Eleitoral no foro do 
domicílio do doador, no prazo máximo de 180 dias contados da diplomação dos eleitos, 
observado o procedimento do art. 22, da LC nº 64/90. 

 Incide na decisão transitada em julgado ou prolatada por órgão colegiado da Justiça 
Eleitoral. 

 

q) APOSENTARIA COMPULSÓRIA E PERDA DE CARGO DE MAGISTRADO E MEMBROS 
DO MP – “os magistrados e os membros do Ministério Público que forem aposentados 
compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por 
sentença ou que tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência 
de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos.” 

 Trata-se da inelegibilidade direcionada aos magistrados (Juízes Estaduais, Juízes 
Federais, Desembargadores e Ministros) e membros do Ministério Público 
(Promotores de Justiça, Procuradores da República, Procuradores de Justiça e 
Procuradores Regionais da República), que é aplicável em três hipóteses: quando 
houver aposentadoria compulsória por decisão sancionatória; quando houver perda 
do cargo por sentença judicial ou quando houver pedido de exoneração ou 
aposentadoria voluntária no curso de processo administrativo disciplinar. 

 A inelegibilidade perdura por 8 anos, a contar do trânsito em julgado da decisão 
administrativa, no caso de aposentadoria compulsória; da decisão colegiada proferida 
por órgão judicial, no caso de perda do cargo; ou do dia em que foi protocolado o 
pedido de exoneração ou aposentadoria voluntária, enquanto pendente processo 
administrativo disciplinar. 
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 O prazo da inelegibilidade é de oito anos, contados da decisão sancionatória ou do ato 
exonerativo. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PODER JUDICIÁRIO

RIO DE JANEIRO

Vara de Execuções Penais - Cartório de Réu Preso e Cartório de Livramento Condicional
122990 - LUCIANA SIQUEIRA DOS SANTOS

RELATÓRIO DA SITUAÇÃO PROCESSUAL EXECUTÓRIA

QUALIFICAÇÃO

Local de Prisão (SEAP)*: Não informado pelo Poder Executivo.
* As informações do Local de Prisão são fornecidas pela SEAP.

Número Único: 0364246-85.2004.8.19.0001

LUCIANA SIQUEIRA DOS SANTOS

20/09/1979

ROSANGELA SIQUEIRA DOS SANTOS
PEDRO INQUELU G. DOS SANTOS

Não Consta
Solteiro
RIO DE JANEIRO/RJ

Código:
Nome:

Data de Nascimento:

Nome da Mãe:
Nome do Pai:

Escolaridade:

Naturalidade:
Nacionalidade: Estado Civil:

Profissão:

122990

Brasil

RG: Sexo:0126191774 Feminino

CÁLCULOS DA SITUAÇÃO EXECUTÓRIA

0a0m0d
0a0m0d

Regime Atual:
Pena Total Imposta:
Pena Cumprida Até Dt Atual:

Data de Término da Pena:

Dt Progressão de Regime:

Dt Base Progressão Regime:

Dt Base Livr. Condicional:

Dt Livr. Condicional:

0a0m0dPena Remanescente:
0a0m0dTotal Interrupções: Total Dias Remidos:

PROGRESSÃO DE REGIME:

0a0m0dComum (1/6): 0a0m0dHediondo Primário (2/5):
0a0m0dHediondo Reincidente (3/5):

LIVRAMENTO CONDICIONAL

0a0m0d
0a0m0d

Comum Reincidente (1/2): 0a0m0dComum Primário (1/3):
0a0m0dHediondo Reincidente(1/1):Hediondo (2/3):

TÉRMINO DE PENA

Foragido: Não

Revogação L.C. (1/1): 0a0m0d

Harmonização: Não
Interrupção de Cumprimento:

Data de Término da Pena Unificado:

SITUAÇÃO PROCESSUAL

GRÁFICO REPRESENTATIVO DA PENA CUMPRIDA ATÉ A PRESENTE DATA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PODER JUDICIÁRIO

RIO DE JANEIRO

Vara de Execuções Penais - Cartório de Réu Preso e Cartório de Livramento Condicional
122990 - LUCIANA SIQUEIRA DOS SANTOS

RELATÓRIO DA SITUAÇÃO PROCESSUAL EXECUTÓRIA

29/10/2004

21/06/2004
26/07/2004 Não

12/01/2004

36 VARA CRIMINAL DA CAPITAL

Data da Infração:

Data da Sentença:

Data da Autuação:

Dt Trânsito Julgado:
Dt Tr. Julgado Acus.:
Data da Pronúncia:Dt Receb. Denúncia:

Reincidente:

Vara de Origem:

0364246-85.2004.8.19.0001AÇÃO PENAL: (Extinta)

Tipo: ACAO PENAL

08/12/2003

2003/VEP=0364246-85.2004.8.19.0001 (2004/096574); V.O.=2003001148/0135Código Legado:

Artigo da Condenação:

ART 12: Importar ou exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir...:
CAPUT: CAPUT, Reclusão: 3 a 15 anos E Multa
§ 1º: § 1º, Reclusão: 3 a 15 anos E Multa
§ 2º: § 2º , Reclusão: 3 a 15 anos E Multa

Complemento do Artigo: SCP: ART. 12 da Lei 6368/76.
Observação: Processo criminal sem nÃºmero CNJ na Vara de Origem, nÃºmero do processo sendo o

nÃºmero CNJ na VEP;

Ativa:
Dias/Multa:Valor da Multa:

3a0m0d - PENA ORIGINÁRIA

Sim
0,00 0

Regime: Fechado

Pena:
PENA -PENA ORIGINÁRIA

Artigos: 3a0m0d - Art. 12, CAPUT, Lei 6368/76 - Lei de Drogas (Antiga) ;

PEÇAS

Tipo da Peça Delegacia Nº da Peça Data da Peça
18 DP PRACA DA BANDEIRAFlagrante 4243/03 08/12/2003

24/11/2008

25/06/2008
29/04/2009 Não

22/02/2008
07/08/2008

VARA CRIMINAL DE ITABORAI

Data da Infração:

Data da Sentença:

Data da Autuação:

Dt Trânsito Julgado:
Dt Tr. Julgado Acus.:
Data da Pronúncia:Dt Receb. Denúncia:

Reincidente:

Vara de Origem:

0478657-05.2008.8.19.0001AÇÃO PENAL: (Extinta)

Tipo: ACAO PENAL

07/01/2008

2008/VEP=0478657-05.2008.8.19.0001 (2008/127284); V.O.=2008023000/0775Código Legado:

Artigo da Condenação:

ART 33 - Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabric...:
CAPUT: CAPUT, Reclusão: 5 a 15 anos E Multa
§ 2º: § 2, Detenção: 1 a 3 anos E Multa
§ 3º: § 3, Detenção: 6 meses a 1 ano E Multa
§ 4º: § 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão
ser reduzidas de um se, Detenção: 6 meses a 1 ano E Multa

Complemento do Artigo: SCP: ART. 33 da Lei 11343/2006.
Observação: Processo criminal sem nÃºmero CNJ na Vara de Origem, nÃºmero do processo sendo o

nÃºmero CNJ na VEP;

Ativa:
Dias/Multa:Valor da Multa:

5a10m0d - PENA ORIGINÁRIA

Sim
0,00 0

Regime: Fechado

Pena:
PENA -PENA ORIGINÁRIA

Artigos: 5a10m0d - Art. 33, CAPUT, Lei 11343/06 - Lei de Drogas ;
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PODER JUDICIÁRIO

RIO DE JANEIRO

Vara de Execuções Penais - Cartório de Réu Preso e Cartório de Livramento Condicional
122990 - LUCIANA SIQUEIRA DOS SANTOS

RELATÓRIO DA SITUAÇÃO PROCESSUAL EXECUTÓRIA

Memória de Cálculo

985808

1.PRISÃO/INÍCIO DE CUMPRIMENTO - CONCEDIDO

08/12/2003

SCP: Prisão em Flagrante (Obs./Fls. fls. 3)

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início:

08/12/2003
08/12/2003

Juiz(a):

Concedido Recurso:

FLAGRANTE

Tipo da Prisão:
Local da Prisão:

FLAGRANTE

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:

985806

2.FIXAÇÃO/HARMONIZAÇÃO/ALTERAÇÃO DE REGIME - CONCEDIDO

08/12/2003

INCIDENTE GERADO AUTOMATICAMENTE NA MIGRAÇÃO - APENADO COM EVENTO DE PRISÃO MAS
SEM OCORRÊNCIA DE HARMONIZAÇÃO NO SCP

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início:

08/12/2003
08/12/2003

Juiz(a):

Concedido Recurso:

Fechado - Regime Inicial

Data Início Data Final Dt Decl PerdidosDias RemidosHoras EstudoTotal Dias Dias Perdidos Saldo Remição

0 0.0 008/12/2003 0 0

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração: Regime Inicial

Fechado

985818

3.REMIÇÃO - CONCEDIDO

08/08/2012

SCP: Remição de Pena - 260 dias - 31/05/2012 (Obs./Fls. FLS. 168/172 E 178/182  (
JUN- OUT/11;  JAN-  MAI/12 ) )

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início: Data Fim:

08/08/2012
03/01/2005 28/09/2012

Juiz(a):

Concedido Recurso:

86

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:

PEÇAS

Tipo da Peça Delegacia Nº da Peça Data da Peça
74 DP ALCANTARAFlagrante 209/2008 08/01/2008
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PODER JUDICIÁRIO

RIO DE JANEIRO

Vara de Execuções Penais - Cartório de Réu Preso e Cartório de Livramento Condicional
122990 - LUCIANA SIQUEIRA DOS SANTOS

RELATÓRIO DA SITUAÇÃO PROCESSUAL EXECUTÓRIA

985820

4.REMIÇÃO - CONCEDIDO

29/04/2013

SCP: Remição de Pena - 65 dias - 28/09/2012 (Obs./Fls. FLS. 196/198  ( JUL/12 ))

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início: Data Fim:

29/04/2013
03/01/2005 28/09/2012

Juiz(a):

Concedido Recurso:

21

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:

985809

5.REMIÇÃO - CONCEDIDO

21/11/2005

SCP: Remição de Pena - 175 dias - 30/07/2005 (Obs./Fls. fls. 34/40 (jan-jul/05))

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início: Data Fim:

21/11/2005
03/01/2005 28/09/2012

Juiz(a):

Concedido Recurso:

58

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:

985817

6.REMIÇÃO - CONCEDIDO

15/08/2011

SCP: Remição de Pena - 103 dias - 31/05/2011 (Obs./Fls. fls. 149/152 (fev-mai/11))

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início: Data Fim:

15/08/2011
03/01/2005 28/09/2012

Juiz(a):

Concedido Recurso:

34

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:

985816

7.REMIÇÃO - CONCEDIDO

23/03/2011

SCP: Remição de Pena - 130 dias - 31/01/2011 (Obs./Fls. fls. 137/141 ( set-
dez/10;  jan/11 ))

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início: Data Fim:

23/03/2011
03/01/2005 28/09/2012

Juiz(a):

Concedido Recurso:

43

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PODER JUDICIÁRIO

RIO DE JANEIRO

Vara de Execuções Penais - Cartório de Réu Preso e Cartório de Livramento Condicional
122990 - LUCIANA SIQUEIRA DOS SANTOS

RELATÓRIO DA SITUAÇÃO PROCESSUAL EXECUTÓRIA

985814

8.REMIÇÃO - CONCEDIDO

13/12/2010

SCP: Remição de Pena - 229 dias - 31/08/2010 (Obs./Fls. fls. 104/109, 121/122,
128/129 (set/09 a fev/10, mai-ago/10))

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início: Data Fim:

13/12/2010
03/01/2005 28/09/2012

Juiz(a):

Concedido Recurso:

76

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:

985810

9.LIVRAMENTO CONDICIONAL - CONCEDIDO

16/01/2006

Sim

SCP: Reg. de Deferimento - Livramento Condicional - Tomb: 0364246-
85.2004.8.19.0001(2004/09657-4)

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início:

16/01/2006
16/01/2006

DR. LUDOVICO COUTO COLACINOJuiz(a):

Concedido Recurso:

16/01/2006

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:

985811

10.INTERRUPÇÃO - CONCEDIDO

16/01/2006

Sim

SCP: Reg. de Deferimento - Livramento Condicional - Tomb: 0364246-
85.2004.8.19.0001(2004/09657-4)

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início:

16/01/2006
16/01/2006

DR. LUDOVICO COUTO COLACINOJuiz(a):

Concedido Recurso:

LIVRAMENTO CONDICIONAL

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:

985812

11.EXTINÇÃO - CONCEDIDO

09/12/2008

SCP: Extinção de Punibilidade: PPL (Obs./Fls. 95) - Tomb: 0364246-
85.2004.8.19.0001(2004/09657-4)

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início:

09/12/2008
31/01/2006

Juiz(a):

Concedido Recurso:

NÃO CONSTA

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PODER JUDICIÁRIO

RIO DE JANEIRO

Vara de Execuções Penais - Cartório de Réu Preso e Cartório de Livramento Condicional
122990 - LUCIANA SIQUEIRA DOS SANTOS

RELATÓRIO DA SITUAÇÃO PROCESSUAL EXECUTÓRIA

985813

12.PRISÃO/INÍCIO DE CUMPRIMENTO - CONCEDIDO

08/01/2008

SCP: Prisão em Flagrante (Obs./Fls. 02)

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início:

08/01/2008
08/01/2008

Juiz(a):

Concedido Recurso:

FLAGRANTE

Tipo da Prisão:
Local da Prisão:

FLAGRANTE

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:

985807

13.FIXAÇÃO/HARMONIZAÇÃO/ALTERAÇÃO DE REGIME - CONCEDIDO

08/01/2008

INCIDENTE GERADO AUTOMATICAMENTE NA MIGRAÇÃO - APENADO COM EVENTO DE PRISÃO MAS
SEM OCORRÊNCIA DE HARMONIZAÇÃO NO SCP

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início:

08/01/2008
08/01/2008

Juiz(a):

Concedido Recurso:

Fechado - Regime Inicial

Data Início Data Final Dt Decl PerdidosDias RemidosHoras EstudoTotal Dias Dias Perdidos Saldo Remição

0 0.0 008/01/2008 0 0

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração: Regime Inicial

Fechado

985815

14.INDULTO - NÃO CONCEDIDO

13/12/2010

Não

SCP: Reg. de Indeferimento - Indulto - Tomb: 0364246-85.2004.8.19.0001(2004/09657-
4)

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início:

13/12/2010
13/12/2010

DRª ROBERTA BARROUINJuiz(a):

Concedido Recurso:

DECRETO PRESIDENCIAL ( INDIVIDUAL ).

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:

985819

15.RECONSIDERAÇÃO - CONCEDIDO

16/10/2012

SCP: Reconsideração/Reforma de Despacho/Decisão (Obs./Fls. 190 - item 3 de fls
184)

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início:

16/10/2012
16/10/2012

Juiz(a):

Concedido Recurso:

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PODER JUDICIÁRIO

RIO DE JANEIRO

Vara de Execuções Penais - Cartório de Réu Preso e Cartório de Livramento Condicional
122990 - LUCIANA SIQUEIRA DOS SANTOS

RELATÓRIO DA SITUAÇÃO PROCESSUAL EXECUTÓRIA

985821

16.INTERRUPÇÃO - CONCEDIDO

16/05/2013

SCP: Liberdade por Alvará

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início:

16/05/2013
16/05/2013

Juiz(a):

Concedido Recurso:

INTERRUPCAO DO CUMPRIMENTO DA PENA

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:

985822

17.EXTINÇÃO - CONCEDIDO

19/09/2013

SCP: Extinção de Punibilidade: PPL (Obs./Fls. 216) - Tomb: 0478657-
05.2008.8.19.0001(2008/12728-4)

Código:
Data de Autuação:

Concedido pelo Juiz:

Observação:

Data da Decisão:
Data Início:

19/09/2013
19/09/2013

Juiz(a):

Concedido Recurso:

NÃO CONSTA

Regime Atual: Novo Regime:
Motivo Alteração:

OBSERVAÇÕES GERAIS:

ANTECEDENTES CRIMINAIS: (Certidão e Pendências)
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CRIMES QUE ENSEJAM INELEGIBILIDADE – PREVISTOS NA LC 64/90, art.1º, I, e, ALTERADA PELA LC 135/2010 
Exceção: crimes culposos / crimes de menor potencial ofensivo / crimes de ação penal privada 

(ATUALIZADA EM OUTUBRO/2020 por Maria Cristina Werneck de S. Salgado-SEDIPO/TRE/RJ) 
 

ESPECIFICAÇÃO LEI ARTIGOS EXCEÇÕES 
 

1 
 

Crimes de tráfico de entorpecentes e 
drogas afins 

Lei nº 11.343/2006 Arts.33 a 37 § 3º do art.33 (menor potencial ofensivo) 
Lei nº 6.368/1976 Arts. 12 a 14 ---------- 

Crimes contra a vida 
(incluído pela LC 135/2010) 

Código Penal Arts. 121 a 127 §§ 3º a 5º do art.121 (culposo) 
Código Penal Militar Arts. 205; 207; 208; 400 a 402 ---------- 
Lei nº 2.889/1956 Art. 1º, “a” e 3º ---------- 

Crimes contra a dignidade sexual 
(incluído pela LC 135/2010) 

Código Penal Arts. 213 a 230 ---------- 

Código Penal Militar 
Arts. 232 a 234; 236 a 238; 
407 e 408 

caput do art.238 (menor potencial 
ofensivo) 

Crimes contra o patrimônio público e 
privado (privado - incluído pela LC 
135/2010) 

Código Penal 
Arts. 155; 157 a 160; 162; p.u. 
do art.163; 167; 168 e 168-A; 
170 a 175; 177 e 178; 180 

Inciso IV do p.u. do art. 163 (ação penal 
privada) 
caput do art. 175 (menor potencial 
ofensivo) 
§ 2º do art. 177 (menor potencial ofensivo) 
§ 3º do art. 180 (menor potencial ofensivo) 

Código Penal Militar 
Arts. 240; 242 a 248; 250 a 
254; 256; 258 a 267 

caput do art. 259 (menor potencial 
ofensivo) 
caput e § 1º do art. 267 (menor potencial 
ofensivo) 

Crime de redução à condição análoga 
à de escravo 
(incluído pela LC 135/2010) 

Código Penal Art. 149 ---------- 
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CRIMES QUE ENSEJAM INELEGIBILIDADE – PREVISTOS NA LC 64/90, art.1º, I, e, ALTERADA PELA LC 135/2010 
Exceção: crimes culposos / crimes de menor potencial ofensivo / crimes de ação penal privada 

(ATUALIZADA EM OUTUBRO/2020 por Maria Cristina Werneck de S. Salgado-SEDIPO/TRE/RJ) 
 

ESPECIFICAÇÃO LEI ARTIGOS EXCEÇÕES 
 

2 
 

Crimes contra a fé pública 
Código Penal 

Arts. 289 a 291; 293 a 300; 
303 a 306; 309 a 311-A 

§ 2º do art. 289 (menor potencial ofensivo) 
§ 4º do art. 293 (menor potencial ofensivo) 

CLT – Decreto-Lei nº 
5.452/1943 

Art. 49 ---------- 

Crimes contra a saúde pública 
(incluído pela LC 135/2010) 

Código Penal Arts. 267; 270 a 280; 285 

§ 2º do art. 267 (culposo) 
§ 2º do art. 270 (culposo) 
parágrafo único do art. 271 (culposo) 
§§ 2º dos arts. 272 e 273 (culposos) 
parágrafo único do art.278 (culposo) 
parágrafo único do art.280 (culposo) 

Código Penal Militar Arts. 290; 292 a 295   

§ 2º do art. 292 (culposo) 
§ 3º do art. 293 (culposo) 
parágrafo único dos arts. 294 e 295 
(culposos)   
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CRIMES QUE ENSEJAM INELEGIBILIDADE – PREVISTOS NA LC 64/90, art.1º, I, e, ALTERADA PELA LC 135/2010 
Exceção: crimes culposos / crimes de menor potencial ofensivo / crimes de ação penal privada 

(ATUALIZADA EM OUTUBRO/2020 por Maria Cristina Werneck de S. Salgado-SEDIPO/TRE/RJ) 
 

ESPECIFICAÇÃO LEI ARTIGOS EXCEÇÕES 
 

3 
 

Crimes contra a administração 
pública 

Código Penal 

Arts. 312 a 314; 316 a 318; 
322 e 323; 325; 327 a 334-A; 
337 a 339; 342 a 344; 347; 
351; 353; 355 a 357; 359-C; 
359-D; 359-G e 359-H                                                                                         

§ 2º do art. 312 (culposo) 
caput do art. 313-B (menor potencial 
ofensivo) 
§ 2º do art. 317 (menor potencial ofensivo) 
caput e § 1º do art. 323 (menor potencial 
ofensivo) 
caput e § 1º do art. 325 (menor potencial 
ofensivo) 
caput do art. 328 (menor potencial 
ofensivo) 
artigos 329, 330 e 331 (decisões do TSE) 
caput do art. 347 (menor potencial 
ofensivo) 
caput e § 4º do art. 351 (menor potencial 
ofensivo e culposo) 

Código Penal Militar 

Arts. 303 a 305; 307 a 316; 
320 e 321; 330; 332; 336 e 
337; 339; 341 a 343; 346 e 
347; 352 e 353 

§ 3º do art. 303 (culposo) 
§ 2º do art. 308 (menor potencial ofensivo) 
caput do art. 314 (menor potencial 
ofensivo) 
caput e § 1º do art. 330 (menor potencial 
ofensivo) 
caput e § 2º do art. 332 (menor potencial 
ofensivo) 
parágrafo único do art.352 (culposo) 

Crimes de responsabilidade 
(incluído pela LC 135/2010) 

Decr.-Lei nº 201/1967 Art. 1º ----------- 
  

DI - anexo - Exemplos 21 a 36 (1735936)         SEI 2021.0.000021642-3 / pg. 73



CRIMES QUE ENSEJAM INELEGIBILIDADE – PREVISTOS NA LC 64/90, art.1º, I, e, ALTERADA PELA LC 135/2010 
Exceção: crimes culposos / crimes de menor potencial ofensivo / crimes de ação penal privada 

(ATUALIZADA EM OUTUBRO/2020 por Maria Cristina Werneck de S. Salgado-SEDIPO/TRE/RJ) 
 

ESPECIFICAÇÃO LEI ARTIGOS EXCEÇÕES 
 

4 
 

Crimes da Lei de Licitações 
(incluído pela LC 135/2010) 

Lei nº 8.666/1993 Arts. 89 e 90; 92; 94 a 96 ----------- 

Crimes da Lei do Parcelamento do 
Solo Urbano 
(incluído pela LC 135/2010) 

Lei nº 6.766/1979 Arts. 50 e 51 ----------- 

Crimes contra a segurança nacional, a 
ordem política e social 
(incluído pela LC 135/2010) 

Lei nº 7.170/1983 Arts. 8º a 29 ----------- 

Crimes contra os serviços de 
telecomunicações 
(incluído pela LC 135/2010) 

Lei nº 9.472/1997 Art. 183 ----------- 

Crimes contra a economia popular, o 
sistema financeiro e o mercado de 
capitais 

Lei nº 1.521/1951 Arts. 3º e 4º caput do art. 4º (menor potencial ofensivo) 
Lei nº 8.176/1991 Arts. 1º e 2º ----------- 
Lei nº 4.591/1964 Art. 65 ----------- 
Lei nº 8.137/1990 Arts. 1º ; 3º e 4º; 7º ----------- 
Lei nº 4.728/1965 Arts. 73 e 74 ----------- 
Lei nº 4.729/1965 Art. 1º caput e § 1º (menor potencial ofensivo) 
Lei nº 6.385/1976 Arts. 27-C a 27-F Art. 27-E 
Lei nº 7.492/1986 Arts. 2º a 23 ----------- 

Crimes de racismo, tortura, 
terrorismo e hediondos 
(incluído pela LC 135/2010) 
(*) O Pacote Anticrime (Lei nº 13.964/2019) 
considera como crime hediondo apenas as 
condutas que envolverem posse ou porte ilegal 
de arma de fogo de uso proibido (Lei nº 
10.826/2003, art. 16, § 2º) 

Lei nº 7.716/1989 Arts. 3º a 14 e 20 ----------- 
Lei nº 9.455/1997 Arts. 1º e 2º ----------- 
Lei nº 8.072/1990 Arts. 1º e 2º ----------- 
Lei nº 10.826/2003 
(incluída como crime 
hediondo pela Lei nº 
13.497/2017 com alterações 
pela Lei nº 13.964/2019) (*) 

Art. 16, § 2º (*) ----------- 

[Lei nº 13.260/2016] [Arts. 2º, 3º, 5º e 6º] [-----------]   
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CRIMES QUE ENSEJAM INELEGIBILIDADE – PREVISTOS NA LC 64/90, art.1º, I, e, ALTERADA PELA LC 135/2010 
Exceção: crimes culposos / crimes de menor potencial ofensivo / crimes de ação penal privada 

(ATUALIZADA EM OUTUBRO/2020 por Maria Cristina Werneck de S. Salgado-SEDIPO/TRE/RJ) 
 

ESPECIFICAÇÃO LEI ARTIGOS EXCEÇÕES 
 

5 
 

Crimes de abuso de autoridade, nos 
casos em que houver condenação à 
perda do cargo ou à inabilitação para 
o exercício de função pública 
(incluído pela LC 135/2010) 

Lei nº 4.898/1965 Arts. 3º. 4º e 6º ----------- 

[Lei nº 13.869/2019] 
[Arts. 9º, 10, 13, 15, 19, 21, 
22, 23, 24, 25, 28, 30 e 36] 

[-----------] 

Crimes previstos na lei que regula a 
falência 
(incluído pela LC 135/2010) 

Lei nº 11.101/2005 Arts. 168 a 177 ----------- 

Crimes contra o meio ambiente 
(incluído pela LC 135/2010) 

Lei nº 9.605/1998 
Arts. 29, § 5º; 30; 33 a 35; 38 
a 42; 50-A; 54; 56; 61 a 63; 66 
a 69-A 

parágrafos únicos dos arts. 38 e 38-A 
(culposos) 
§ 3º do art. 40 (culposo) 
§ 3º do art. 40-A (culposo) 
parágrafo único do art. 41 (culposo) 
§ 1º do art. 54 (culposo) 
§ 3º do art. 56 (culposo) 
parágrafo único do art. 62 (culposo) 
parágrafo único do art. 67 (culposo) 
parágrafo único do art. 68 (culposo) 
§ 1º do art. 69-A (culposo) 

Crimes de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores 
(incluído pela LC 135/2010) 

 

Lei nº 9.613/1998 
(com as alterações da Lei nº 
12.683/2012) 

Art. 1º ----------- 

Crimes praticados por organização 
criminosa, quadrilha ou bando 
(incluído pela LC 135/2010) 

Código Penal Art. 288 ----------- 

Lei nº 12.850/2013 Arts. 2º; 18 a 20 ----------- 
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CRIMES QUE ENSEJAM INELEGIBILIDADE – PREVISTOS NA LC 64/90, art.1º, I, e, ALTERADA PELA LC 135/2010 
Exceção: crimes culposos / crimes de menor potencial ofensivo / crimes de ação penal privada 

(ATUALIZADA EM OUTUBRO/2020 por Maria Cristina Werneck de S. Salgado-SEDIPO/TRE/RJ) 
 

ESPECIFICAÇÃO LEI ARTIGOS EXCEÇÕES 
 

6 
 

Crimes eleitorais, para os quais a LEI 
comine pena privativa de liberdade 
(incluído pela LC 135/2010) 

Código Eleitoral (Lei nº 
4.737/1965) 

Arts. 289, 291, 298, 299, 301, 
302, 307 a 309, 315 a 317, 
339, 340, 348 a 350, 352 a 354 

----------- 

Lei nº 9.504/1997 Art. 72 ----------- 

Lei nº 6.091/1974 Art. 11 Incisos I, II e V (menor potencial 
ofensivo) 

Lei nº 6.996/1982 Art. 15 ----------- 
Violação de direitos autorais Código Penal Art. 184 caput (menor potencial ofensivo) 
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Exemplo de DECISÃO COLEGIADA AINDA SEM TRÂNSITO EM JULGADO, de crime que enseja inelegibilidade (art. 157), para anotação de código ASE 540 com a data da decisão.
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EXEMPLO 29
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Agora é comunicado o trânsito em julgado da sentença condenatória, o que irá gerar o código ASE 337 - motivo/forma 7
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EXEMPLO 31
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Condenação criminal por decisão colegiada:
com trânsito em julgado
crime enseja inelegibilidade

ANOTAÇÃO DE CÓDIGO ASE 337 - MOTIVO/FORMA 7



DI - anexo - Exemplos 21 a 36 (1735936)         SEI 2021.0.000021642-3 / pg. 81

000867450345
Textbox
EXEMPLO 32

000867450345
Highlight

000867450345
Highlight

000867450345
Highlight

000867450345
Highlight

000867450345
Textbox
Condenação criminal por decisão colegiada:
com trânsito em julgado
crime NÃO enseja inelegibilidade

ANOTAÇÃO DE CÓDIGO ASE 337 - MOTIVO/FORMA 2
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Condenação criminal por decisão colegiada:
sem trânsito em julgado
crime enseja inelegibilidade

ANOTAÇÃO DE CÓDIGO ASE 540



DI - anexo - Exemplos 21 a 36 (1735936)         SEI 2021.0.000021642-3 / pg. 83

000867450345
Textbox
EXEMPLO 34

000867450345
Highlight

000867450345
Highlight

000867450345
Highlight

000867450345
Textbox
Condenação criminal por decisão colegiada:
sem trânsito em julgado
crime NÃO enseja inelegibilidade

NENHUMA ANOTAÇÃO
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